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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

O Fundo Municipal de As§stência Social de Canaã dos Carajás - PA, pêssoa juídicâ de direito público, devidamentê

escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Avenida lpanema, 9N, Baino Novo Hoíizonte ll - Cânaã dos

Carajás - PA CEP: ô8537{00, representado neste ato pela Sr. Agna MaÍia da Slva Feneira, S€cÍetaria Municipal

de Desenvokimento Social, nomeado pela portaria 03&2023 - GP resolve Íormalizar a seguinte Solicitação para fins

licitatórios, com o objeto mais abaixo descÍiminado, amparado legalmente pela Lei Fedeíal Lei Fed,e'al 14.1342021 ,

Lei de Licitações e Coniratos AdministÍativos e suas alteraÉes postsiores.

1. CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÂO

OBJETO: RegistÍo dG preçG para Íutura e eventual aquisição de (03) três kits com itens básicos e es3enciais

de enxoval para recêm-nascidos e higiene pessoal, visando atender as necessidades básicas de usuário em

situação de vulnerabilidade temporária em Canaâ dos Carajás.PA.
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l.í. O obieto desta conHaÉo não se enquadÍa mmo sendo de bem de luxo, coníoÍme Dêcreto no 10.8'18, de 27

de setembÍo de 2021.

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços seÉ de I (um) ano e poderá ser proírogado, por igual

peíodo, desde quê comprcvado o prêço vantaioso, na íorma do aíigo 84 da Lei n' 14.133, de 2021.

í.3. Os bens objeto desta contrataçâo são caraclêrizados como mmuns, confoÍme iustificativa constante do

Esludo Tecnico Preliminar.
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2. oESCR|çÃO 0A NECESSTDAoE DA CONTRATAçÃO;

2.1. O registro de preços üabilizar a futura mnúataÉo dos itens aÍroladG na planilha descÍita, atendendo as

necêssidades do beneficio eventual na modalidade auxilio por §tuaçáo de wlneÍabilidde tempoíária para concessáo

de kits com itens Msicos e essenciais de enxoval para Íecém-nascidG e higiene pessoal que tem por obietivo gaíanür

a indivíduos e familias, a exemdo de pessoas em situaçáo dê ruâ ou tânsito, para que possam manter sua higiene

pessoal em detrimento da situaçà) em quêm vivem. l,lo municipio de Canaã dos Carajás o beneÍicio é concedkio

aÉs estudo térnico rêalizado pela equipe que compõem o SUAS, mediante a emissáo de relatório técnico, sendo

concedido em quaisquer Euipamentos públio+statais de reÍerência da poliüca de Assistência Social, ou seja, nâs

unidades de atendimento da PSB e PSE (Resoluçáo N" 0222020 - CI AS, a(. 28).

Decreto n" 6.307/07, a siluar.jo de vulnerúilidad,e tenpáia Nde rcunir inúnsíos ê d,'wÃos evanlos

prcteliva do Municipio pot meio de açoes do S,slema Único de Ássr:íencla Soc/al - SUÁ§ denlÍs e/es pda

fafta de acesso a condiçõos o neios para supri a reüduúo s&ial @tidiaB do sdicilanto e de sua íanilia,

dâ peda circunslancial deconente da ruplwa de vínculos faniliaÍes, da presença de úoência tisica ou

psicologica na fanília ou de situa@s de aneaça à vida; de desastres e de calanidade publica; e de oulÍas

síuaÇôes soc,à,ls qu€ comprcnelan a sobrcvivéncia.

R'sdugão do únsêlho tlunicipal de Ássisteícr'a Sooa, - CIrÁ S de lf 0222m0 de 7 de janeirc de 2Ul
qE tda da íegulffientEb da concessá, dos ôeflefús e'êntuak no nwbíÍ,b de Canaá ús Caâjás,

6m s€us artrgos ? o 30, conpíoende NÍ bÉnoficios orcrtuals as p.oviisóes sudenentares e pnv,fi§
qE idegranoe iânatte as garrnüàs do SUÁS e são píesíadas aos âdadárs e às ísÍnílias en vfuttde

de na§,.,iÍF,t o, ,toie, sifinçdas de wh@r*tlidade ten[,Íinia e fu cdanidde pi ie (Red,í]& dâda

pda Lei no 12.1j5, de 20, ,) s s& desúiradcs aas cid6d,ex e as tanífiês en sltua{,áo de vlnqaúktade

seial pr auÉ,ncia u pÍÉr,aizqâo de /€,úa, cuh mflü*ia pde hcidiÍ en Nda N íÍeçiílizaçáp e
vínai,os sociais e râD,;lãrês.

3. OESCRTçÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO:

3,í. O Sstema de Regisbo de Preços (SRP) é um conjunto de procediÍnentos para Íegisúo ÍoÍmal dê pÍeços

relaüvos à aquisiÉo futura de bens, onde as empresas disponitilizam bens e seÍviços a preços e pftzos certos e

regisbados em do@mento especifico denominado Atâ de Rêgistro de Preços. Neste Sstema, as aquisipes são íeitas

quando melhor conüêr aos óÍgâos que intêgram a Ata, sêm, no êntanto, estarem necêssaíamente obrigados a

conúatar com os fomecedores wncedores do certame.

4. RESUISITOS DA CONTRATAçÃO:

suBcoNTiATAçÂO:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licjtado

PÁcrN^ 30 oE 6l
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GARAI{TIA OA COITRATAçÂO:

4.2. Não haveÍá exigência da garanlia da contratação dos artioos 96 e seouintês da Lei no 14.133. de 2021.

pelas razões constantes do Estudo Técnico PÍeliminar.

5. RESPONSABILIDADE§DACOT{TRATADA:

5.í. Arcarcom todas as despesas, direlas ou indirelas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties, decorentes

do foínecimento dos píodutos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal dê Assistência Social de Canaã dos

Carajás;

5.2. Manter a compaübilidade com as obrigaÉes assumidas durante lodo o contÍato;

5.3. grbstituiÍ às suas expensas, todo ê qualqueÍ produto que esteja em desacoído com d especificaÉês exigidas

e padrôes de qualidade exigidos;

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a tercêiÍo§, deconenle de sua

drlpa ou dolo até a entÍega dos pÍodúos;

5.5. Responsabilizar-se pelo Fiel flmprimento do prazo de entrega dos prcdutos;

5.6. PÍestaÍ todos os esdaÍeciÍnentos que Íorem solicitados pela AdminisúaÉo, durante a exedção do conbato.

5.7. Comprovar a capacidade de exequibilidadê da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante, no

tocantê ao preço ofertado e as marcas descritas na poposta.

6. RESPONSABILIDADESDACOT{TRATAI{TE:

6.í, Rejeitar todo e qualquer pÍoduto que não atendem aos requisitos coÍrstantes nas especificações na planilha

desqitiva;

6.2. Efetuar o pagamenlo na fuÍma e no prazo estabeleciro no Contrato e/ou Empenho.

?. EXECUçÃO DO OBJETO

CONDçÔES DE E]{TREGA:

7,1, As entregas provenientes destâ solicitaÉo deverâo ser rêalizadas de Íorma fracionada e em dias úteis, no

prazo de 2 (dois) dias, a contaÍ a partir do recebimento da ordem de compras ou do@mento equivalente, mnÍorme

solicitaÉo do Fundo Municipal de Assistência Social.

7,2. Cumpre ainda dizerquê os itens são solicitados embalados em forma de kits a fim de agilizar o processo de

disbibuiçáo, pmmovendo maior celeridade no alendimenlo aos usuários, consideÍando que a Secretaria Municipal de

oesênvolvimento Social- SEMoES não tem disponibilidade de pessoal para a seleção dos itens e a montagem dos

kits de Íorma pópria, havendo maioÍ vântagem na aquisigão contendo todos os itens e quantidades selecionadas na

planilha descÍitiva desde termo de reÍerênciâ.
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7.3, Todos os dJstos com imposto, taras, pedagios, Íretes e demais despesas que poÍvênfura ocoÍrem s€ráo de

responsabilidade da empresa contratada.

LOCAL E PRAZO DA ENTREGA DOS BENS:

7.1, As entregas inerentes ao objeto deverão seÍ efetradas na sede da SecÍetaÍia Muntcipal de

Desenvotuimenlo Social, locdizada na Avenida lpanema, gN, BaiÍro Novo HoÍizonte ll - Canaá dos Caíajas - PA,

CEP: 68537{00.

8. GESTÃO DO COITRATO:

8.1. O contrato deverá ser executado felmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÍte responderá pelas onsequências de sua inexesJçto total ou paÍcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma de execuçáo seÍá

píonogado automaticamente pelo tempo conespondeflte, anotadas tais cirornstândas mediante simples apostila.

8.3. As comunica@ entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sêmpre que o

ato eÍgir talÍoÍmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O óÍgâo ou entidade poderá mnvocar representante da empÍesâ para adoção de proüdências que devam

ser cumpridas de imediâlo.

8.5. AÉs a assinatura do confato ou instÍumento equivalente, o órgão ou entidde poderá co{rvocar o

representante dâ empresa contratada para reunião inicial para apresentaqà) do plano de fiscalizaÉo, que conterá

infoÍma@s acerca das obrigâÉes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagáo, das esúatégias para exeqr@ do

objeto, do dano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aÍedÉo dos resultados e

das san@s aplicáveis, dentÍe outrcs.

8.6, A execuÉo do contÍato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conlÍato, ou pelos

respeciivos subslitutos íLeino 14.133. de 2021. ad. 1'17. caout).

8.7. . A exeorçtu do contrato deverá seÍ acompanhada e firalizada pela Sr. Kesya Danyely da Silva

Simpriano, PortaÍia lf 347r2024-GP, pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. I 33, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

8.8. O íiscal tecnico do mntÍato acompanhará a execuçáJ do conbato, para que sejam cumpÍidas todas as

condi@s estabelecidas no @nüato, de modo a asseguraí os melhoÍes Íesultados para a AdminisbaÉo.
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8.8.1. O fiscal técnico do conkato anotará no históÍico de gerenciamento do confato todas as

oconências relacionadas à execu@ do contrato, com a descÍiÉo do que for necessário para a

rêgularizaçâo das íaltas ou dos defeitos observados. íLei n" 14.133. de 2021. art. 1'17. §'lo);

8.8.2. ldenfficâda qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do mntrato emitirá

nolifcaÉes pâÍa a coreção da execuçáo do mntrato, determinando pÍ:tzo para a mÍeÉo.

8.8.3. O fscal técnico do conbato inÍoÍmaÉ ao gestor do conbato, em tempo hábil, a situaçáo

que demandar dêcisâo ou adoÉo dê medidas que ultrapassem sua competência, para que adole as

medidas necêssárias e saneadoras, se íor o cao.

8.8.4. No caso de ocoÍÍências que possam inüabilizar a execu@ do @ntrato nas datas

aprazadas, o fiscal técflico do contrato comunicará o Íato imediatamêntê ao gêstoÍ do contrato.

8.8.5. O fiscal técnico do conúato comunicaÉ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à têmpestiva Íenovaçâo ou à prorÍogaçáo contratual.

8,9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condi@s de habilitaçao da confatada,

acoínpanhará o empenho, o pagamento, as garanlias, as glosâs e a formalizaÉo de aposülamento e têrmos adiüvos,

solicitando quaisquer documentos compmbatôÍios pê inentes, caso necessário.

8.9.í. Caso o@nam descumprimento das obrigaFes contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivaÍnente na sduÉo do pmblema, reportando ao gestor do contato para que

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

8.10. O fiscal adminiskativo do contrato comunicará ao gestor do @ntrato, em tempo hábil, o têrmino do mntrato

sob sua responsâbilidade, @m vistas à tempestiva renovaçá) ou prorÍoga€o contatual.

8.1Í. O fiscal do coírtrato será auxiliado pelos órgáos de assessoramento jurídico e de confole intemo da

AdministraÉo, que deveíâo dirimh dúüdas e subsidiá-lo com iníormaÉes relevantes para preveniÍ risms na

execuçáo conhatual, na ÍoÍma do art. 117, § tr da Lei no 14.133/2021.

9. |NFRAçÓES E SANçÔES AoI N|STRATIVAS (arr 92, XM

Comete in@ adminisúativa, nos teÍmos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexeqlÉo parcialdo mnbato;

b) der causa à inexeeÉo parcial do contrato que cause gravê dano à AdminisEação ou ao
funcionamento dos servi@s públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexedJÉo total do coflhato;

d) dêixar de enhêgar a documentaÉo exigida pelo contrato;

9.'t.
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9.2.

êl não manter a pÍopostâ, salvo em decorÍência de fab superveoiente devidameflte justificado;

0 não cdebíar o @nbato ou não entrega a doq.rn€ol@ exigida para a contrat çáo, quando

convocado dentro do prazo de validade dê sua poposta;

g) ensejar o retardamento da exeor@ ou da entÍega do objeto da licitaçto sem Ínotivo justificado;

h) apresentaÍ dêdamçao ou doomentação ,alsa exigida ou prestâr dedalação íalsa duÍante a

exeo{ão do cont atoi

i) fraudar a licitação ou píaticar ato ÍÍaudulenlo na exeol@ do contÍato;

!) compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer haude de qualquêr naturêza;

k) pratixr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

Sêrão aplicadas ao respoílsável pelas inlr@s dminisúativas acima descÍitas as seguintes sançoes:

9.2.í. AdvêÍtência, quandoo Conbatado der câusa à inexecuÉo parcialdo contato, sempÍe

que não se justificar a imposlção de penalidade mais gÍave (aÍt. 156, §f, da Lei);

9.2,2. lmpedimento de licitar e contÍatar, no âmbito da Adminisúaçáo Pública direta e

indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (bês) anos, quando praticadas as condutrs descÍitas nos

incisos ll a Vll acima, sempre que não se juslificar a imposiçáo de penalidade mais grave (aÍt. 156,

§4", da Lei);

9,2.3. oeclaração dê inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas

descÍitas nos incisos Vlll a X!, bem coÍrn nas descÍitas nos demais incisos que.iustillquem a imposição

de penalidade mais gra\,,e, ficando o responsável impedido de licitar ou contataÍ no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaüvos, pelo prazo minimo de 3 (trcs)

anos e máximo de 6 (seis) anos (aÍt. 156, §5", da Lei)

9.2.1. llulta: Compensatória, paÍa as infraçoes descÍitas nos incisos Vlll a Xl acima, de 0,5%

a 30% do valor do conüato.

10. CR|TÉRIOS DE PAGAMENTO:

í0.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especifcaÉes constantes no TeÍmo de Referência e na píoposta, devendo ser substituidos no

P^crN^ 34 oE 6l

10.í. A CONTRATADA dêvêrá entegar a nota fiscal e fatura coÍÍespondentes aos mateÍiais entregues na

Secretaia Municipal de Desenvolvimento Social.

10.2. Os bens entregues deverão ser Íigorosamente, aqueles descÍitos na Nota de Empenho, sendo que, na

hiÉtese de entrega de pÍoduto divêrso, o pagamento ficará, em sua totalidade, eispeoso até a respectiva

regulaÍização;

10.3. O pagamento sornentê seÉ eÍetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo do objeto, ficando

esse ciente de que as ceíidóes apresentadas no ato da confatação deverão seÍ entÍegues novamente, em plena

validade, em cada Íase de pagamenlo;
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prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejulzo da aplicação das

pênalidades.

DO RECEB!MENTO:

10.5. Para êfêito de recebimênto proúsorio, ao final de cada período de faturamento, o fscal técnico do conbato

irá apurar o resultado das avaliaçôes da êxêcxçâo do objeto e, se Íor o caso, a análise do desempenho e qualidade

da prestação dos serviços realizados em @nsonância com os indicadores prêvistos, que podeÍá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatoÍio a ser encaminhado ao gestoÍ do

contralo.

10.5.1. O ContÍatado fica obrigado a Íeparar, conigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificaÍem vicios, deÍeitos ou inmneçóes

resultantes da execrrção ou materiais empÍegados, cabendo à fiscalizaçáo não atestar a última e/ou

única medição de seMços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam ür a

ser apontadas no Recebimento Provisório.

í0.5.2. A fiscalizaçáo náo eíetuará o ateste da última dou única Ínedigáo de seNiços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências quê possam ür a ser apontadas no Recebimento

Proüsório. íArt. 119 dc art. 140 da Lei n" '14133. de 202'l)

í0.5.3. O recebjmento pÍovisório tamtÉm licará sujeito, quando cabível, à conclusâo de todos

os testes de campo e à entega dos Manuais e lnsúuÉes exigíveis.

í 0.5./í. 0s materiais poderão sêr rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especifcaÉes constantes neste Íermo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo da aplicaÉo das

penalidades.

10,6. Quando a fiscalizaçáo Íor exêrcida por um único servidor, o TeÍmo Detalhado deverá coflter o registro, a

análise e a condusâo a@rca das oconências na exeorÉo do contrato, em Íelaçáo à fiscalizaÉo tecflica e

administrativa e demais documentos que julgar necessáÍios, devendo encaminhá]os ao gestor do contrato para

recêbimento dellnitivo.

í0.7. 0§ mateÍiais serão recebidos defnitivamente no prazo de 30 (binta) dias, contados do Íecebimento

píoüsóÍio, por seÍvüor ou comissão designada pela autoíidade competente, aÉs a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e mnsequente aceitação mediante teÍmo detalhado, obedec€ndo os seguintes procedimentos:
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10.7.1. EmitiÍ do€umento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais t&nico,

administrati\o e setoÍial, quando houvêr, no cumprimento de obrig@s assumidas pelo cofltratado,

mm mençáo ao seu desêmpenho na exeG.rÉo contrafual, basedo em indicadores objetivamente
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definidos e aleridos, e a eventuais penalidâdes aplicadas, devendo constar do cadasüo de atêsto de

cumpdmento de obriga@s, conforme regulamênto (art. 21. Vlll. DecÍeto n" 11.246. de 2022).

10.7.2. Realizar a análisê dos relatóÍios e de toda a docx.JmenlaÉo apÍesêntâda pela

fiscaliza@ e, caso haja iÍregulaÍidades que impeçâm a liquidaÉo e o pagarnento da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pednentes, solicitando à CONTRATADA, por escÍito, as respedivas

coneÉes;

10.7.3. Emiür TeÍmo Cirdnstanciado para eÍeito de recetiÍnento definitivo dos seNiços

prestados, com base nos relatórios e doormêntaÉes apíesentadas; e

10.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalizaçá0.

10.7.5. Enüar a documentaÉo pertinente ao setor de contratos para a íoímalizaçáo dos

procedimentos dê liquidaçáo e pagamento, no valor dimen§onado pela fiscalizaçáo e gesEo-

í 0.8. No caso de controvérsia sobre a exe{ Éo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deveÍá

ser obseryado o têor do art. 143 da Lêi no 14.'133. de 2021. mmunicandcse à empÍesâ pâra emissá) de Nota Fiscal

no que pertine à parcela incontroversa da exeqlÉo do objeto, para eÍeito de liquidaçáo e pagamento.

'10.9. Nenhum prazo de recebimento ocorerá enquanto pendente a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências

verifcadas na execução do objeto ou no instrumento de mbrânça.

í0.10. O recebimento provisorio ou definltivo náo excluirá a responsabilidade civilpela solidez e pela segurança do

seÍviço nem a responsabilidade étio-profissional pelâ peÍíeita execu@ do contÍato.

LIQUIDAÇÃO:

10.1í. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidaÉo, na foÍma desta seção, pÍorÍogáveis por igual período.

10.í3. PaÍa fins de liquidação, o setoí competente deve verificar se a Nota Fiscâl ou FatuÍa apresêntada expÍessa

os elementos necessáÍios e essenciais do do@meflto, tais como:

o prâzo de validade;

a datâ da emissão;

os &dos do contrato e do órgáo contratante;

a)

b)

c)
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10.12. O prazo de que trata o item anterior será Íeduldo à metade, mantendo-se a possibilidade de pronogaÉo,

no caso de contÍataçoes deconentes de despesas cujos valores não ulúapassem o limite de que trata o jlgsqLEg

art. 75 da Lei no '14.133, de 202'1.
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d)

e)

f)

o periodo respectivo de execuçáo do contrato;

o valoí a paga[ e

evenhral destaque do valoÍde ÍetenFes tributárias cabiveis.

10,14. Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/Iatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

esta ficará sobrestada até que o contatado povidencie as medidas saneâdoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovaçáo da regularizaÉo da situaçáo, sem ônus à conbatante;

10.15. A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da mmpÍovâçâo da rêgularidade fscal,

sendo ônus dâ contrâtada a sua apresentação.

PRAZO DE PAGAi'ENTO:

10.í6. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, cofltados da finaliz4âo da liquidaçao

da despesa, coníorme seçâo anterior.

10.í7. No caso de atraso pelo Contatate, os valores deüdos ao contratado serão atualizados monetariarnente

eflue o termo final do prázo de pagamento até a data de sua eÍêtiva realização, Ílediante aplicaÉo do índice IPCA

de coneção monetária.

FORiIA DE PAGAT'EIIO:

't0.18, O pagâÍrEnto será realizado atrarés dê oÍdem bancariâ, pâra crédito em banco, agência e conta conente

indicados pelo mntratado.

'10.í 9. Será consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancária para pagamento.

10.20. Quando do pagamento, será eÍetuada a Íêtenção tÍibutária prevista na legislaçáo aplicável.

í0.20.í. lndepêndêntementê do percentual de tributo inseÍido na planilha, quando houwr, serão

retidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os peÍcefltuais estabeleciroG na legislação

vigente.

10.21, O conlÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei ComDlementar n0 123 ,de

@, não soffi a reten@ üihjtáÍia quarto aG impostos e coobihriçoes abrangidos poí aquele ÍegiÍne. No entanto,

o pagamento ficará coírdicionado à apresentação de comprovaÉo, por meio de doojmento ofcial, de que faz jus ao

batamento bibutáÍio favoíecido preüsto na rehÍida Lei ComplementaÍ.

11, FORiIA E CRÍTÉRIOS DE SELEçÁO DO FORNECEDOR

FORÍIA DE SELEçÃO E CRlTÊRlo DE JULGATIET{TO DA PROPOSÍA:

í1.1. O Íoínecedor será selecionado por meio da Íealiza@ de pÍoc€dimento de LICITAÇÁO, sob a Íorma

EIETRÔNICA, coín adoção do cÍitério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

PÁGIN^ 37 DE6I



ESIADO DO PARA

PREFEIIURA MUNICIPAL DE CANAÁ Dos CARÀ,ÁS

FUNDo i,IUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAT

12. ESTTMATTVAS 00 VALoR 0A CONTRATAÇÃo

12.1. O orsto êstimado totd da conbatEçáo é de R§407.í79,20 (quaúocartos e sete mile cento setenh e no'ê

reais e ünte centavos), conÍorme ostos unitáÍios apostos em anexo.

13. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRh

As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos especiÍicos consignados

no Orçamento Municipal, a ser indicado no momento da efeliva contratação do objeto.
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